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 A A Caixa Econômica Fede-
ral pagou nesta segunda-fei-
ra (25) a parcela de março do 
novo Bolsa Família aos bene-
ficiários com Número de Ins-
crição Social (NIS) de final 7.

O valor mínimo correspon-
de a R$ 600, mas com o novo 
adicional o valor médio do be-
nefício sobe para R$ 679,23. 
Segundo o Ministério do De-
senvolvimento e Assistência 
Social, neste mês o progra-
ma de transferência de renda 
do Governo Federal alcança-
rá 20,89 milhões de famílias, 
com gasto de R$ 14,15 bilhões.

Além do benefício míni-
mo, há o pagamento de três 
adicionais. O Benefício Variá-
vel Familiar Nutriz paga seis 
parcelas de R$ 50 a mães de be-
bês de até seis meses de idade, 
para garantir a alimentação da 
criança. O Bolsa Família tam-
bém paga um acréscimo de R$ 
50 a famílias com gestantes e 

filhos de 7 a 18 anos e outro, de 
R$ 150, a famílias com crianças 
de até 6 anos.

No modelo tradicional do 
Bolsa Família, o pagamento 
ocorre nos últimos dez dias 
úteis de cada mês. O benefi-
ciário poderá consultar infor-
mações sobre as datas de pa-
gamento, o valor do benefício 
e a composição das parcelas 
no aplicativo Caixa Tem, usa-
do para acompanhar as contas 
poupança digitais do banco.

A partir deste ano, os bene-
ficiários do Bolsa Família não 
têm mais o desconto do Segu-
ro Defeso. A mudança foi esta-
belecida pela Lei 14.601/2023, 
que resgatou o Programa Bolsa 
Família (PBF). O Seguro Defeso 
é pago a pessoas que sobrevi-
vem exclusivamente da pes-
ca artesanal e que não podem 
exercer a atividade durante o 
período da piracema (repro-
dução dos peixes). (AB)

Caixa paga novo Bolsa
Família a beneficiários

NOTAS

 A O STF (Supremo Tribu-
nal Federal) marcou para 3 
de abril o julgamento dos 
embargos de declaração da 
revisão da vida toda, que 
permitia a aposentados e 
pensionistas do INSS (Ins-
tituto Nacional do Seguro 
Social) incluir salários an-
tigos no cálculos de seus 
benefícios para aumentar 
a renda mensal.

Os ministros vão julgar 
recurso da União contra a 
tese, aprovada em dezem-
bro de 2022 e derrubada 
pela corte na última quin-
ta-feira (21) ao julgar duas 
ações de 1999. Embargo 
de declaração é um instru-
mento jurídico no qual se 
questiona pontos que não 
ficaram claro em um julga-
mento.

Os ministros irão decidir 
o que vai acontecer com as 
ações de quem entrou na 
Justiça para ter a correção, 
paradas desde o ano passa-
do. Além disso, devem se 
posicionar sobre quem já 
ganhou o processo no Ju-
diciário e está recebendo 
aposentadoria maior terá 
de devolver os valores ao 
governo federal.

Segundo o CNJ (Conse-
lho Nacional de Justiça), 
há hoje no Judiciário 61.411 
ações discutindo a corre-
ção. A advogada Gisele Kra-
vchychyn, presidente do 
IBDP (Instituto Brasileiro 
de Direito Previdenciário) 
e responsável pela ação que 
chegou ao Supremo, afirma 
que o instituto irá se reunir 
para decidir como se posi-
cionar em relação ao novo 
julgamento no STF.

“Há que se discutir ago-
ra a segurança jurídica dos 
que já tiveram os benefícios 
aprovados em razão de de-
cisão de mérito, tomada em 

2022”, afirma ela.
Gisele diz que não há 

mais possibilidade de que 
a tese seja revista a favor 
dos segurados, mas é neces-
sário que os ministros deci-
dam como ficarão os pro-
cessos parados na Justiça e 
o que será feito com quem 
recebe o benefício.

Uma das solicitações de-
verá ser no sentido de que o 
segurado não deva devolver 
o que já recebeu.

A advogada explica que 
os embargos não foram jul-
gados, mas ao decidir sobre 
as ações de 1999, os minis-
tros criaram a regra de que 
o artigo 3º da lei 9.876, de 
1999, é “cogente”, ou seja, 
uma vez firmado, não cabe 
a revisão.

A advogada Adriane Bra-
mante, do conselho consul-
tivo do IBDP, explica que, 
em casos como esses, em 
que o aposentado perde em 
instância superior, é pos-
sível que o instituto entre 
com ações rescisórias pe-
dindo a devolução dos va-
lores, mas nem sempre isso 
ocorre.

O entendimento do Su-
premo deverá ser seguido 
por todos os tribunais e va-
ras previdenciárias do país 
até que todos os processos 
sejam extintos. Segurados 
que não entraram com ação 
não devem mais pedi-la.

Quem já ganhou o pro-
cesso seguirá recebendo o 
pagamento de uma apo-
sentadoria maior até o fi-
nal desse julgamento, mas 
o INSS poderá entrar com 
ações rescisórias cobrando 
o que já foi pago.

O STF, no entanto, pre-
cisa definir detalhes sobre 
as ações na Justiça, em fase 
chamada de modulação dos 
efeitos da decisão. (FP)

Julgamento da revisão
da vida toda será dia 3

 D Segundo o CNJ (Conselho Nacional de Justiça), há hoje no 
Judiciário 61.411 ações discutindo a correção

Valter Campanato/Agência Brasil

 D O telegrama nacional 
passará a ter valores 

diferenciados conforme 
a modalidade escolhida 

e custará R$ 10,74, via 
internet, R$ 12,96 para 
o serviço prestado por 

telefone e R$ 15,56, nos 
casos de contratação pré-

paga nas agências
JOÉDSON ALVES / AGÊNCIA BRASIL

O s serviços postais realizados pela 
Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos no Brasil passarão por 
reajuste de 4,39%, a partir do dia 
3 de abril. A medida, que corres-

ponde a correção da inflação conforme a va-
riação do Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA) em 2023, foi publicada 
no Diário Oficial da União desta segunda-fei-

ra (25), em uma portaria do Ministério das 
Comunicações.

A tarifa para envio de car-
tas e cartões postais nacio-
nais de até 20 gramas (g) pas-
sará de R$ 2,45 para R$ 2,55, 
enquanto que a máxima, de 
450g a 500g, passará de R$ 
13,35 para R$ 13,80. O fran-
queamento autorizado de 
cartas (FAC) simples também 

foi reajustado podendo variar de R$ 2,27 a R$ 12,17, 
conforme o peso em gramas.

O telegrama nacional passará a ter valores di-
ferenciados conforme a modalidade escolhida e 
custará R$ 10,74, via internet, R$ 12,96 para o ser-
viço prestado por telefone e R$ 15,56, nos casos de 
contratação pré-paga nas agências. Para envio de 
malotes com grandes volumes calculados em qui-
los, e contratado por pessoa jurídica, é necessário 
consultar tabela de distância e peso disponibiliza-
da no site dos Correios.

Os envios internacionais serão cobrados por 
grupos de países separados por região, sendo cin-
co grupos: grupo1 (Argentina, Paraguai e Uru-
guai), grupo 2 (demais países da América do Sul), 
grupo 3 (Américas Central e do Norte), grupo 4 
(Europa) e grupo 5 (Ásia e Oriente Médio, África e 
Oceania). E os valores poderão variar de R$ 4,30 a 
R$ 239,60, conforme o peso em gramas e o grupo 
do país para envio. (AB)

Serviços postais nacionais
e internacionais serão 
reajustados em abril

A tarifa para 
envio de cartas e 
cartões postais 
nacionais de até 
20 gramas (g) 
passará de R$ 2,45 
para R$ 2,55

Fique 
ligado  

 D Levantamento também afirma que apenas 32,6% das empresas 
têm uma política própria de incentivo à contratação de mulheres

GABRIELLE HENDERSON / UNSPLASH

Mulheres
têm salários
19,4% mais 
baixos
NÚMEROS. Dados foram divulgados 
pelo governo Lula com base em 
relatório de transparência salarial

As mulheres trabalhado-
ras do Brasil recebem, em 
média, salários 19,4% me-
nores que os homens. Em 
posições de chefia, a dife-

rença é ainda maior e chega a 25,2%.
Os dados foram divulgados pelo 

governo de Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) com base no primeiro relatório de 
transparência salarial. O documento 
foi feito a partir de informações envia-
das por 49,5 mil empresas, todas com 
mais de cem empregados, ao Ministé-
rio do Trabalho e Emprego, o que tota-
lizou 17,7 milhões de pessoas.

O envio de informações é obriga-
ção prevista na lei de igualdade salarial 
aprovada em 2023. Segundo o levan-
tamento, no recorte de raça, a desvan-
tagem das mulheres é ainda maior. 
As mulheres negras correspondem a 
16,9% do total (2,9 milhões de pessoas) 
e têm a renda mais desigual.

A remuneração média da mulher 
negra é de R$ 3.040,89 e corresponde 
a 68% da média de homens não ne-
gros, que é de R$ 5.718,40.

O levantamento também afirma 
que apenas 32,6% das empresas têm 
uma política própria de incentivo à 
contratação de mulheres, enquanto 
26,4% das companhias têm incenti-
vo específico para mulheres negras e 
5,4% para vítimas violência doméstica.

O Distrito Federal, Sergipe e Piauí 

são as unidades da federação com me-
nores diferenças salariais entre ho-
mens e mulheres: elas recebem 8%, 
7,1% e 6,3% a menos nesses locais, res-
pectivamente. Das 49,5 mil empresas 
que participaram o levantamento, 33% 
estão em São Paulo.

Os números foram apresentados 
em evento com os ministros do Tra-
balho, Luiz Marinho, do Planejamen-
to, Simone Tebet, da Gestão e Inova-
ção, Esther Dweck, e das Mulheres, 
Cida Gonçalves, e representantes do 
Ministério Público do Trabalho e da 
sociedade civil.

O presidente do TST (Tribunal Su-
perior do Trabalho), Lelio Bentes, tam-
bém esteve presente e enalteceu a lei. 
“É momento de celebração. O Brasil dá 
um passo importante no sentido de 
assegurar efetiva equidade”, disse.

Tebet disse que foi a “presença for-
te” de Lula e o apoio do presidente que 
levou à aprovação da lei no Congresso 
no ano passado. “Primeiros de muitos 
passos que temos à frente. A desigual-
dade salarial entre homens e mulhe-
res sempre me incomodou”, disse.

Os discursos também foram mar-
cados por críticas à ação movida pela 
CNI (Confederação Nacional da Indús-
tria) e pela CNC (Confederação Nacio-
nal do Comércio e Serviço) junto ao 
STF (Supremo Tribunal Federal) pela 
derrubada de alguns trechos da lei. 

“Não é possível que tenha alguém na 
Justiça questionando a lei”, afirmou 
Cida Gonçalves.

O Ministério do Trabalho e Empre-
go fez um relatório individual para 
todas as empresas e, agora, elas têm 
obrigação de publicar o documento 
em suas páginas na internet ou redes 
sociais, “sempre em local visível”. As 
firmas que não tornarem públicas as 
informações ficam sujeitas a multa de 
3% do valor da folha de pagamento, li-
mitada a 100 salários-mínimos.

Além disso, caso o ministério cons-
tate diferença salarial em alguma em-
presa específica, ela será notificada e 
terá que elaborar, em 90 dias, um pla-
no para alterar essa situação.

“Não tem de nossa parte intenção 
de punição às empresas, o que quere-
mos é respeito ao direito das mulhe-
res de ter salário igual. O que pedimos 
é que venham dialogar conosco e as-
sumir responsabilidades no processo 
de ajuste na política de pessoal”, afir-
mou Marinho.

A ministra das Mulheres afirmou 
que a lei da igualdade salarial foi uma 
determinação de Lula, mas que tam-
bém se trata de uma “exigência mun-
dial”. Ela mencionou outros desafios à 
frente da pasta.

“Discutimos muito tempo questão 
da violência das mulheres e ele disse 
que quer feminicídio zero”, disse. (FP)
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Todas as pessoas 
que tiveram 
informações 
expostas 
serão avisadas 
por meio do 
aplicativo ou do 
internet banking 
da instituição

BC comunica 
vazamento 
de 87 mil 
chaves Pix

 A Um total de 87.368 chaves 
Pix de clientes da Sumup So-
ciedade de Crédito Direto S.A. 
(Sumup SCD) teve dados vaza-
dos, informou nesta sexta-fei-
ra (22) o Banco Central (BC). 
Este foi o sétimo vazamento 
de dados desde o lançamen-
to do sistema instantâneo de 
pagamentos, em novembro 
de 2020.

Segundo o BC, o vazamen-
to ocorreu entre 28 de setem-
bro de 2023 e 16 de março de 
2024 e abrangeu as seguintes 
informações: nome do usuá-
rio, Cadastro de Pessoa Física 
(CPF) com máscara, institui-
ção de relacionamento, agên-
cia e número da conta.

O vazamento ocorreu por 
causa de falhas pontuais em 
sistemas da instituição de 
pagamento, informou o BC, 
destacando que a exposição 
ocorreu em dados cadastrais, 
que não afetam a movimen-
tação de dinheiro. Dados pro-
tegidos pelo sigilo bancário, 
como saldos, senhas e extra-
tos, não foram expostos.

Embora o caso não pre-

DADOS VAZADOS

cisasse ser comunicado por 
causa do baixo impacto 
potencial para os clientes, 
a autarquia decidiu divul-
gar o incidente em nome 
do “compromisso com a 
transparência”.

Todas as pessoas que tive-
ram informações expostas se-
rão avisadas por meio do apli-
cativo ou do internet banking 
da instituição. O Banco Cen-
tral ressaltou que estes serão 
os únicos meios de aviso para 
a exposição das chaves Pix e 
pediu que os clientes descon-
siderem comunicações como 
chamadas telefônicas, SMS e 
avisos por aplicativos de men-
sagens e por e-mail.

A exposição de dados 
não significa necessariamen-
te que todas as informações 
tenham vazado, mas que fi-
caram visíveis para terceiros 
durante algum tempo e po-
dem ter sido capturadas. O 
BC informou que o caso será 
investigado e que sanções 
poderão ser aplicadas. A le-
gislação prevê multa, suspen-
são ou até exclusão do siste-
ma do Pix, dependendo da 
gravidade do caso.

HISTÓRICO.
Foi o sétimo incidente de 
vazamentos de dados do 
Pix desde a criação do siste-
ma, em novembro de 2020. 
Em agosto de 2021, ocorreu 
o vazamento de dados 414,5 
mil chaves Pix por número 
telefônico do Banco do Esta-
do de Sergipe (Banese). Ini-
cialmente, o BC tinha divul-
gado que o vazamento no 
Banese tinha atingido 395 
mil chaves, mas o número 
foi revisado mais tarde.

Em janeiro de 2022, foi a 
vez de 160,1 mil clientes da 
Acesso Soluções de Paga-
mento terem informações 
vazadas. No mês seguinte, 
2,1 mil clientes da Logbank 
pagamentos também tive-
ram dados expostos. (AB)

Petrobras 
busca apoio 
para explorar 
petróleo

 A A Petrobras realizou, nos 
últimos dias, dois eventos para 
defender a exploração de pe-
tróleo e gás na margem equa-
torial brasileira. Considerado 
um possível “novo pré-sal”, a 
região abrange uma área que 
vai da costa marítima do Rio 
Grande do Norte à do Ama-
pá, se estendendo da foz do rio 
Oiapoque ao litoral norte do 
Rio Grande do Norte, abran-
gendo as bacias hidrográficas 
da foz do rio Amazonas.

A exploração da região, 
que inclui áreas marítimas 
localizadas a cerca de 550 qui-
lômetros da foz do rio Ama-
zonas, sofre forte oposição 
de grupos ambientalistas, mi-
diáticos e internacionais que 
questionam a expansão da 
exploração de hidrocarbone-
tos, apontados como os prin-
cipais responsáveis pelo aque-
cimento da terra. 

Cientes da oposição que 
enfrentam para explorar a re-
gião, a petroleira promoveu 
encontros sobre o tema nos 
últimos: um em São Luís, no 
Maranhão, com governado-
res do Norte e Nordeste, e ou-
tro nessa quinta-feira (21), em 
Brasília, com representantes 
do Legislativo, Executivo, da 
imprensa e da sociedade civil. 

Em Brasília, o gerente exe-
cutivo de exploração da Pe-
trobras, Jonilton Pessoa, de-
fendeu que é preciso mostrar 
à sociedade que ainda não é 
possível abandonar a produ-
ção de petróleo, e que o objeti-
vo deve ser o de diversificar as 
fontes renováveis de energia. 
Ele destacou que é o petróleo 
que vai financiar a transição 
energética para fontes menos 
poluentes.

“Temos que comunicar 
que é necessário, para sobre-
viver no futuro, ter uma di-
versidade de fontes de ener-
gia, não acabando com uma 
determinada fonte. Isso é fato. 
Não tem como você acabar 
hoje com o petróleo com a 
dependência que ainda te-
mos dele em todas as indús-
trias”, argumentou.

Além disso, afirmou, se 
o Brasil não descobrir novos 
campos, precisará aumentar 
a importação de óleo a partir 
de 2028. “O pré-sal é pujan-
te. É uma grande descober-
ta, mas ele é finito. Se a gente 
não fizer essa descoberta ago-
ra, daqui a sete ou dez anos 
poderemos ter que importar 
hidrocarboneto”, afirmou.

O encontro da Petrobras, 
em Brasília, contou com a 
participação da Confederação 
Nacional da Indústria (CNI), 
que defendeu os possíveis ga-
nhos para o setor, que a ex-
ploração da margem equato-
rial pode trazer.

Para o superintenden-
te do Observatório Nacional 
da Indústria, da CNI, Márcio 
Guerra, o debate contra e a fa-
vor da exploração na margem 
equatorial é uma batalha de 
comunicação. “Este é um de-
safio que, geralmente, quem 
faz tem dificuldade de comu-
nicar. E esse é o desafio não só 
da Petrobras, é o desafio da in-
dústria como um todo.” 

ENERGIA SEM PETRÓLEO.
Entre as entidades que criti-
cam a expansão da explora-
ção de petróleo na margem 
equatorial está a WWF Brasil, 
organização não governa-
mental focada na preservação 
ambiental. O especialista em 
conservação do grupo, Ricar-
do Fujii, contradiz os argu-
mentos da empresa e defende 
que o Brasil está bem servido 
de reservas de petróleo. (AB)
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lote. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de Arujá, aos 07/12/2023. K-26e27/03

26 e 27/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1004278-05.2021.
valor total: R$ 42,00

EDITAL de CITAÇÂO dos réus ANTONIO DE CARVALHO ELIAS e SILVIA HELENA RODRIGUES, requerida pela
ESPOLIO DE ANTONIO MIKAIL, (Proc. nº 1004278-05.2021.8.26.0224), com prazo de 20 dias O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Claudia Ferreira Rezende, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER o réu ANTONIO DE CARVALHO ELIAS, portador da cédula de identidade nº 14.255.722-X-
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 027.387.048-32, e SILVIA HELENA RODRIGUES, portador da cédula de
identidade nº 15.914-876-X-SSP/SP e inscrita pelo CPF/MF sob o nº 027.621.858-23, que perante este Juízo e
respectivo Cartório do 4º Oficio Cível processam-se os termos de uma NOTIFICAÇÃO JUDICIAL, que alegando em
síntese, a requerente através do compromisso firmado entre as partes, os requeridos tornaram-se compromissários
compradores de um lote de terreno, situado no local denominado PARQUE MIKAIL, LOTE 031 DA QUADRA 019, no
MUNICIPIO DE GUARULHOS/SP, que, entretanto, a requerida não honrou o pacto firmado, eis que atrasou no
pagamento das prestações no período de 12/11/1998 até a presente data. Encontrando-se os réus em lugar incerto
e não sabido, expede-se o presente, por meio do qual ficam os mesmos devidamente notificados para os termos da
ação, bem como advertidos de que terão o prazo de 15 dias, contados do esgotamento do prazo de 20 dias do
presente edital, para cientificar, sob pena de não o fazendo, O presente será publicado e afixado na forma da lei.
Cumpra-se, na forma e sob as penas da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 14 de
fevereiro de 2024. K-26e27/03

26 e 27/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1012211-97.2019.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012211-97.2019.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Porto Mendes, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) JEAN TONY DE RESENDE (CPF 252.515.848-22) e KELLY CRISTINA PEDROSA (CPF 213.268.268-24),
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de SOCEDUCA SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO
LTDA - ME visando o recebimento da quantia de R$11.740,34. Encontrando-se o Executado em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 03 (três) dias úteis, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, efetue o pagamento da importância reclamada. Prazo para Embargos: 15
(quinze) dias úteis. Neste prazo, reconhecendo o crédito do Exequente e comprovando o depósito de 30% do valor
da execução, inclusive custas e honorários, os Executado poderão requerer o pagamento do saldo em 06 (seis)
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês. Não sendo localizado os Executado e
decorrido o prazo deste, lhe será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 29 de fevereiro de 2024. K-26e27/03

26 e 27/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1026697-24.2018.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1026697-24.2018.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Natália Schier Hinckel, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Leandro Conrado de Carvalho, inscrito no CPF/MF sob o nº 345.604.938-20, que lhe foi proposta uma
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Imobiliária e Comercial Pirucaia Ltda., alegando em síntese que
através do compromisso de compra e venda firmado entre as partes, o (s) requerido (s) tornaram-se compromissários
compradores de um lote de terreno, situado no local denominado PARQUE CONTINENTAL, LOTE 017 DA QUADRA
059, COMARCA DE GUARULHOS. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, expedese o presente edital,
por meio do qual fica o mesmo devidamente citado para os termos da ação, bem como advertido de que terá o prazo
de 15 dias, para contestar o pedido, sob pena de não o fazendo, seja nomeado curador especial, conforme art. 257,
inciso IV do Código de Processo Civil, contados do esgotamento do prazo de 20 dias do presente edital. O Será o
presente edital, por extrato publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos
06 de fevereiro de 2024. K-26e27/03

26 e 27/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1019682-67.2019.
valor total: R$ 42,00

EDITAL de CITAÇÃO do réu ESPÓLIO DE PAULO CESAR DOS SANTOS ABREU, representado por sua herdeira
TATIANE GOMES DE ABREU, requerida por ESPÓLIO DE ANTÔNIO MIKAIL E OUTROS, (Proc. nº 1019682-
67.2019.8.26.0224), com prazo de 20 dias Dr(a). Luiz Gustavo de Oliveira Martins Pereira, Juiz de Direito da 8ª Vara
Cível do Foro de Guarulhos/SP, na forma da lei, FAZ SABER o réu ESPÓLIO DE PAULO CESAR DOS SANTOS ABREU,
representado por sua herdeira TATIANE GOMES DE ABREU, ela portadora da cédula de identidade nº 35.324.455-
7-SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 301.668.548-59, que perante este Juízo e respectivo Cartório do 2º Oficio
Cível processam-se os termos de uma NOTIFICAÇÃO JUDICIAL, que alegando em síntese, a requerente através do
compromisso firmado entre as partes, os requeridos tornaram-se compromissários compradores de um lote de terreno,
situado no local denominado PARQUE MIKAIL, LOTE 029 DA QUADRA 010, no MUNICIPIO DE GUARULHOS/SP, que,
entretanto, o requerido não honrou o pacto firmado, eis que atrasou no pagamento das prestações no período de
30/07/2002 até a presente data. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, expede-se o presente, por
meio do qual ficam os mesmos devidamente notificados para os termos da ação, bem como advertidos de que terão
o prazo de 15 dias, contados do esgotamento do prazo de 20 dias do presente edital, para cientificar, sob pena de
não o fazendo, O presente será publicado e afixado na forma da lei. Cumpra-se, na forma e sob as penas da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos. K-26e27/03

26 e 27/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1028582-78.2015.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO DE GENILSON DA SILVA - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1028582-78.2015.8.26.0224
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Beatriz de Souza
Cabezas, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao GENILSON DA SILVA, brasileiro, solteiro, inscrito no CPF/MF sob nº
037.428.664-78 e RG sob nº 1795440, residente e domiciliado na Rua Maria das Dores C. de Jesus nº.108, P.
Laranjeiras, CEP: 07132-551, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Itapeva
XII Multicarteira Fundo De Investimento Em Direitos Creditórios Não Padronizados, alegando em síntese que: é credor
em Alienação Fiduciária através do contrato de financiamento firmado entre as partes junto ao banco credor.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 30 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei, sendo este Fórum localizado Rua
dos Crisantemos, 29, 13º andar, Sala 1303 - Centro- CEP: 07091-060, Fone: (11) 2845-9259, Guarulhos - SP - E-
mail: guarulhos4cv@ tjsp.jus.br. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 22 de junho de 2023.K-26e27/03

26 e 27/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0034140-09.2019.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0034140-09.2019.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Artur Pessôa De Melo Morais, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a Moagem Valente Ltda CNPJ 00.154.124/0001-21 que nos autos da Ação de Cumprimento de
Sentença (0029202-05.2018.8.26.0224) requerida por Companhia Ultragaz S/A em face de Plásticos Valente Comércio
e Moagem Ltda Epp para recebimento de R$9.058,56 (01.08.19), foi instaurado o pedido de processamento de
desconsideração da personalidade jurídica da executada e reconhecimento de grupo econômico. Estando a corré em
lugar ignorado, expede-se o edital, para que no prazo de 15 dias, após o prazo de 20 dias, nos termos do artigo 135
do CPC, se manifeste sobre o pedido de desconsideração e requeira as provas cabíveis, sendo que no caso de revelia
será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de Guarulhos, aos 29 de fevereiro de 2024. K-26e27/03

26 e 27/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1067364-94.2022.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1067364-94.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 23ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCOS DUQUE GADELHO JUNIOR, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER ao Espólio de Said Daher, através de sua inventariante Cecília Coelho Daher, RG. 971.356-
SSP/SP e CPF. 062.138.798-38, que CONDOMINIO EDIFICIO CPC JARDIM AMÉRICA E GARAGEM AUTOMÁTICA
AUGUSTA, ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$ 23.830,15 (Junho/2022), referente
débitos condominiais do box de garagem nº 33 – Bloco B, integrante do condomínio autor, sito a Rua Augusta, nº 2.705
– Cerqueira César/SP, de propriedade do réu, em atraso desde Junho/2022, conforme consta nos documentos
anexos aos autos. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, pague a dívida,
custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios, fixados em 10% a contar da citação. (Em caso de
pagamento integral no prazo declinado, os honorários advocatícios poderão ser reduzidos pela metade) ou querendo,
ofereça Embargos à Execução, em 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, sendo nomeado curador especial em caso
de revelia (Art. 257 inciso IV do NCPC), presumindo-se verdadeiras as alegações formuladas (Art. 344 do NCPC). Será
o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
15 de março de 2024. K-26e27/03

26 e 27/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1089234-35.2021.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1089234-35.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica Soares Machado, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a Gustavo Alessandro de Souza CPF 427.669.048-08 que Itaú Unibanco S.A ajuizou Ação Monitória para
recebimento de R$29.228,83 (20.08.21) decorrente do saldo devedor da c/c 15160-8, agência 0775, apurado até
02.08.21. Estando o corréu em lugar ignorado, expedese o edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 supra, pague
o valor supra devidamente corrigido e acrescido de honorários advocatícios de 5%, que o tornará isento das custas
processuais ou, no mesmo prazo, apresente embargos, sob pena de constituir título executivo judicial, ficando advertido
de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de março de 2024. K-26e27/03

26 e 27/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1020504-34.2019.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1020504-34.2019.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Trazibulo José Ferreira da
Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Evandro Cesar Melo, CPF: 033.586.278-02, RG: 14559438-5, que lhe foi
proposta uma ação de Monitória por parte de Rodrigo Ferreira da Silva Multimarcas, para cobrança do valor de R$
20.742,96 (nov/19) , decorrente de Monitória para recebimento de R$20.742,96 (nov/19) decorrente da devolução
do cheque nº 850014 do Banco 001, agência 5362 emitido em 10.04.17. Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, foi determinada sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 20 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, pague a dívida devidamente atualizada, bem como efetue o pagamento de honorários
advocatícios correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente embargos monitórios, nos termos do artigo 701
do CPC. O réu será isento do pagamento de custas processuais se cumprir o mandado no prazo. Caso não cumpra
o mandado no prazo e os embargos não forem opostos, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial,
independentemente de qualquer formalidade. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de março de 2024. K-26e27/03

26 e 27/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1072530-47.2021.
valor total: R$ 28,00

Edital De Citação - Prazo De 30 Dias. Processo Nº 1072530-47.2021.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Vanessa Carolina Fernandes Ferrari, na
forma da Lei, etc. Faz Saber a Alef Oliveira Santos,CPF: 06785172586 que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum Cível por parte de Sky Serviços de Banda Larga Ltda, alegando em síntese: Ação de Procedimento Comum
para cobrança de R$ 112.822,77 (maio/22)decorrente dos valores devidos em razão do contrato de credenciamento
firmado em 07.12.18, além de danos morais . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 30 dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. Nada
Mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de março de 2024 K-26e27/03

26 e 27/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1009093-79.2020.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 20 (vinte) DIAS Monitória - Pagamento nº 1009093-
79.2020.8.26.0224 - Exequente: MARCELO RODRIGUES – Executado: MARCOS DE DEUS MESQUITA ROCHA -
CPF sob nº 41.959.776-06 – SP – Juiz de Direito DR. LUIZ GUSTAVO DE OLIVEIRA MARTINS PEREIRA Pelo presente
Edital, para que, no PRAZO de 15 (quinze) dias úteis, fica o executado MARCOS DE DEUS MESQUITA ROCHA - CPF
sob nº 41.959.776-06 – SP, intimado para que pague a quantia especificada na petição inicial, acrescida de honorários
advocatícios no importe de 5%sobre o valor da causa advertindo-se, ainda, a respeito da preclusão e imediata
constituição do título executivo judicial, caso permaneça inerte; também no mesmo prazo poderá apresentar embargos
ao mandado monitório. Em caso de revelia, ser-lhe-á nomeado curador especial, nos termos do artigo 257, IV do CPC.
E, para que não se alegue ignorância, foi expedido o presente Edital, na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de Guarulhos, aos 11 de março de 2024. K-26e27/03

26 e 27/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1002062-43.2021.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002062-43.2021.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Santos Pontes de
Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLEIA DE DEUS EM CIDADE LÍDER, CNPJ
74146218000195, com endereço à R VIRGINIA AUGUSTA MIGUEL, 52, CIDADE LIDER, CEP 08285-320, São Paulo
- SP, que lhe foi proposta uma ação de Despejo por parte de Maria Mitsue Araki e outro, alegando em síntese: que
locou aos réus o imóvel descrito na inicial. Não havendo interesse na continuidade do contrato, notificaram os réus
para desocupação do imóvel, sem sucesso. Requer a citação dos réus para os atos e termos da ação proposta e, ao
final, pretende a procedência da ação, com a extinção da locação e a consequente decretação do despejo dos réus.
Encontrando-se em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 13 de novembro de 2023. K-26e27/03

E&P INFRAESTRUTURA S.A.
NIRE 35.300.608.232 - CNPJ/MF n° 44.457.285/0001-60

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 17/01/2024
1. Data, Hora e Local: Aos 17/01/2024, às 08 horas, na sede social da E&P Infraestrutura S.A., locali-
zada na Rua Miguel Buso, nº 03-37, CEP 17.060-440, na cidade de Bauru/SP (“Cia.”). 2. Convocação 
e Presença: Presentes todos os membros do Conselho de Administração da Cia., a saber: Olea-
na Rodrigues Maciel de Andrade, Lício Tavares Angelo Cintra e Rodrigo Cury Sampaio de Miranda 
Pavan. 3. Mesa: Presidente: Sr. Lício Tavares Angelo Cintra; Secretário: Sr. Rodrigo Cury Sampaio 
Miranda Pavan. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (a) pedido de renúncia do então Diretor Executivo 
de Operações, Thiago Jordão Rocha e (b) eleição do novo Diretor sem designação específica, nos 
termos do artigo 14 e seguintes do Estatuto Social da Cia.. 5. DeliberaçÕes: Após análise e discus-
são, os conselheiros, por unanimidade, sem quaisquer restrições, decidiram: 5.1. Aceitar o pedido de 
renúncia do Diretor Executivo de Operações, Thiago Jordão Rocha, conforme termo de renúncia ane-
xo a presente ata (Anexo I); 5.2. Aprovar a eleição do Sr. Juliano Lorencete de Oliveira, brasileiro, 
casado, administrador de empresas, RG nº 35.326.552, e CPF/MF n° 220.635.238-94, com endereço 
residencial na Rua Shirlei Chirieleison Lane, nº 100, apto 83, Torre Foglia, bairro Jardim Nova Aliança 
Sul, Ribeirão Preto/SP, CEP 14.027-005, para o cargo de Diretor. 5.2.1. O Diretor acima eleito toma 
posse em seu cargo mediante assinatura do termo de posse anexo à esta ata (Anexo II), com prazo de 
mandato de 3 anos, nos termos do parágrafo 3º, do artigo 14 do estatuto social da Cia., tendo declara-
do, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da Cia., ainda que tempo-
rariamente, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob efeito de 
condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública ou a propriedade. 5.3. Fica a Diretoria da Cia. autorizada a celebrar todos os atos, 
instrumentos e contratos em nome da Cia., bem como a realizar os registros, averbações e anotações 
necessárias perante os órgãos competentes, com relação às deliberações acima. 5.4. Foi deliberada a 
lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do §1º, do artigo 130, da Lei nº 6.404/1976 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata de Reunião do Conselho de 
Administração que, depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os membros do Conselho de 
Administração presentes. Mesa: Lício Tavares Angelo Cintra - Presidente; Rodrigo Cury Sampaio de 
Miranda Pavan - Secretário. Conselheiros presentes: (a) Oleana Rodrigues Maciel de Andrade; (b) 
Lício Tavares Angelo Cintra; e (c) Rodrigo Cury Sampaio de Miranda Pavan. A presente ata é cópia 
fiel da via lavrada em livro próprio. Bauru, 17/01/2024. Diretor eleito: Juliano Lorencete de Oliveira. 
Jucesp nº 98.629/24-4 em sessão de 07/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

CARTA DE CONVOCAÇÃO
Á
Ilma. Sra. Thaynara Camargo
CPF: 425.483.918-92
Rua Domingos Fernandes Nobre n09 Vila Itaim SP CEP: 08190-300
Tendo V. Sª deixado de comparecer ao trabalho desde o dia 19/03/2024, sem dar 
notícias, justificativas, deixando inclusive de responder a telefonemas, mensagens por 
aplicativo e e-mails enviados, serve a presente para solicitar vosso comparecimento 
a Sede desta Entidade Sindical, no prazo improrrogável de 48h, no intuito de justificar 
suas faltas que vêm ocorrendo desde o supracitado dia, sob pena da caracterização 
de Abandono de Emprego, ensejando a sua dispensa por justa causa, encerrando 
assim o seu contrato de trabalho, conforme estabelece o artigo 482, i, da Consolidação 
das Leis do Trabalho.
Atenciosamente,

São Paulo, 25 de março de 2024
SINTTARESP

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 295ª E 296ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 295ª e 296ª Séries da 1ª Emissão 
da True Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), da VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Gilberto Sabino, 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente 
Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula12.4 do Termo de Securitização dos CRI 
da Emissão (“Termo de Securitização”) e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), 
a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores dos CRI da Emissão (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira 
convocação, em 24 de abril de 2024, às 14 horas, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais 
abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar, a não decretação do Vencimento Antecipado 
das Debêntures e, consequentemente, do Resgate Total dos CRI, nos termos da cláusula 7.1, item (i) da Escritura de 
Emissão, em razão do descumprimento de obrigação pecuniária pertinente à transferência dos recursos no percentual de 
20% (vinte por cento) dos Direitos Creditórios Totais para a Conta do Patrimônio Separado, nos valores de R$ 108.923,80 
(cento e oito mil, novecentos e vinte e três reais e oitenta centavos) com vencimento no mês de fevereiro de 2024 e 
R$ 68.477,56 (sessenta e oito mil, quatrocentos e setenta e sete reais e cinquenta e seis centavos) com vencimento 
no mês de março de 2024, conforme exigido pelas Cláusulas 1.1.3 e 1.2 do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios e Cláusulas 4.10 e 4.10.1 da Escritura de Emissão (“Repasse dos Direitos Creditórios Totais”) e que, em 
razão da insuficiência de recursos na Conta de Patrimônio Separado, resultou na falta de pagamento da parcela dos 
Juros Remuneratórios dos CRI Seniores, nos meses de fevereiro e março de 2024; (ii) Aprovar a não decretação do ven-
cimento antecipado descrito no item 7.1., item (x), da Escritura de Emissão e, consequentemente o Resgate Antecipado 
Compulsório dos CRI, na forma estabelecida na Cláusula Sexta do Termo de Securitização, em decorrência do não envio 
à Securitizadora e ao Agente Fiduciário (a) dos Relatórios Mensais das Controladas, relativos aos meses de outubro 
de 2023 a março de 2024, conforme obrigação constante da Cláusula 8.2.2 da Escritura de Emissão de Debêntures e 
(b) do Relatório Mensal da Empresa de Engenharia Independente, emitido pela CTE - Centro de Tecnologia de Edificações 
Ltda., relativos aos meses de outubro de 2023 a março de 2024, contemplando o andamento das obras, conforme 
obrigação constante da Cláusula 8.2.4.1, da Escritura de Emissão de Debêntures; (iii) Aprovar a não decretação do ven-
cimento antecipado descrito no item 7.1., item (x), da Escritura de Emissão e, consequentemente o Resgate Antecipado 
Compulsório dos CRI, na forma estabelecida na Cláusula Sexta do Termo de Securitização, em decorrência do não envio 
à Securitizadora e ao Agente Fiduciário dos seguintes instrumentos registrados: (iii.1) Primeiro Aditamento à Escritura 
de Emissão de Debêntures, datado de 28 de julho de 2022, devidamente registrado nos cartórios de registros de títulos 
e documentos das comarcas de Osasco e São Paulo; (iii.2) Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Quotas e 
Cessão Fiduciária de Direitos Econômicos, Sob Condição Suspensiva, e Outras Avenças (Controladas), datado de 15 de 
julho de 2022, devidamente registrado nos cartórios de registros de títulos e documentos das comarcas de Osasco e São 
Paulo; e (iii.3) Instrumento Particular de Promessa de Alienação fiduciária de Imóveis e Outras Avenças (VY4), datado de 
28 de julho de 2022, devidamente registrado nos cartórios de registros de títulos e documentos das comarcas de Osasco 
e São Paulo. (iv) Caso aprovada a não decretação do vencimento antecipado nos termos dos itens acima, deliberar 
sobre as providências a serem tomadas para a regularização das obrigações apontadas nos itens (i), (ii) e (iii), acima; 
(v) Ratificar a contratação de avaliador independente, qual seja, OGFI OUTSOURCING E GOVERNANÇA FINANCEIRA 
LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.879.876/0001-00 (“OGFI”), às expensas da Devedora, para monitoramento fi-
nanceiro e apresentação do respectivo relatório de monitoramento, conforme escopo mínimo a ser definido e aprovado 
no momento da assembleia ora convocada; (vi) Aprovar a celebração de aditamento ao Termo de Securitização a fim 
de (a) adequar as regras previstas sobre assembleia gerais de titulares dos CRI à Resolução CVM nº 60, de forma a 
prever que (a.1) a convocação independa de publicação de edital em jornal, consistindo apenas na publicação no site 
da Emissora; (a.2) a assembleia seja realizada de forma exclusivamente eletrônica; e (a.3) que o edital de convocação 
seja publicado com 20 (vinte) dias de antecedência, no mínimo, da data de realização da assembleia; e (b) atualizar a 
denominação da Assembleia Geral de Titulares dos CRI para Assembleia Especial de Investidores dos CRI; e (vii) Au-
torização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à 
formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. 
Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível 
(i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada 
de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via 
plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àque-
les Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jur.assembleias@truesecuritizadora.com.br e ao 
Agente Fiduciário agentefiduciario@vortx.com.br e jsc@vortx.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência 
em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de iden-
tidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; 
e (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos, com vigência de, no máximo, 12 (doze) 
meses. Observado que, na hipótese de celebração de operação compromissada pelos Titulares de CRI junto a terceiros, 
os respectivos Titulares de CRI deverão comprovar à Securitizadora e ao Agente Fiduciário que todos os direitos políticos 
sobre o ativo, assim entendidos como aqueles relacionados aos direitos de reunião, deliberação, aprovação e reprovação 
de todo e qualquer tema objeto ou que possa ser objeto de assembleia especial de investidores dos CRI, permanecem sob 
sua titularidade e livre exercício, mediante o envio de (i) declaração do respectivo Titular do CRI nos moldes constantes 
do material de apoio, (ii) envio da tela CETIP (Central de Custódia e Liquidação Financeira de Títulos Privados) refletindo 
as quantidades totais de CRI detidas na data da publicação do edital de convocação, bem como (iii) e-mail, contrato 
ou documento que formalize referida operação compromissada, a serem analisados e aprovados antes da assembleia. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 26 de março de 2024.TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização.

SÃO PAULO TRANSPORTE S/A
C.N.P.J. nº 60.498.417/0001-58 NIRE 3530001471-5

AVISO AOS ACIONISTAS
Acham-se à disposição dos Senhores Acionistas desta Sociedade, na Superintendên-
cia Financeira da Diretoria de Administração e de Infraestrutura, na Rua Boa Vista, 
236 – 2º andar - fundos, os documentos a que faz referência o artigo 133 da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, relativos ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023. São Paulo, 20 de março de 2024. LEVI DOS SANTOS OLIVEIRA - Diretor 
Presidente

POLICLIN S.A. - SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES
CNPJ 45.184.066/0001-17 - NIRE 35300281349

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 01 de Março de 2024 
Data, horário e local: 01/03/2024, às 08:00 horas, na Diretoria da Empresa localizada na Rua Cel. 
José Domingues de Vasconcelos, nº 216, na cidade de São José dos Campos - SP. Convocação: 
Editais publicados sucessivamente nos dias 07, 08 e 09/02/2024, no Jornal Gazeta de São Paulo. 
Comparecimento: Acionistas totalizando número superior ao quorum legal e estatutário exigido, 
conforme assinaturas lançadas no Livro de Presenças, representando 78,69% dos votos. Composi-
ção da Mesa: Presidente: Dr. Cyro Alves de Britto Filho; Secretário: Dr. Aloísio de Oliveira Fernan-
des. Ordem do Dia: (a) Eleição da Diretoria e fixação da respectiva remuneração. Deliberações 
tomadas pela maioria absoluta dos acionistas: (a) Reeleita a Diretoria para o mandato de 3 anos, 
com início em 01/05/2024 e término em 30/04/2027, composta dos seguintes membros: Dr. Cyro 
Alves de Britto Filho, brasileiro, casado, médico, RG 10.691.135, CPF 261.378.017-72, domiciliado 
na Rua Bárbara K. Loureiro nº 91, apto 61, em São José dos Campos - SP; Dr. Aloísio de Oliveira 
Fernandes, brasileiro, casado, médico, RG 7.348.642, CPF 116.765.586-91, domiciliado na Av. Lineu 
de Moura, 1800, casa 130, em São José dos Campos - SP; e Silvia Regina Ettori Alves de Britto, bra-
sileira, casada, RG 16.303.671, CPF 072.425.018-22, domiciliada na Rua Heitor Vieira Junior, 191, 
apto.234, bloco A, Altos do Esplanada, em São José dos Campos - SP. Os diretores reeleitos decla-
ram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, 
por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou a propriedade. A remuneração global da Diretoria foi mantida em até 5% do faturamento 
bruto anual da companhia, podendo os pagamentos ocorrer mensalmente com base em valores 
estimados. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a sessão foi dada por encerrada, da qual 
lavrou-se a presente ata sob a forma de sumário, nos termos do art. 130, § 1º da Lei nº 6.404/76, que 
vai assinada pela mesa. A presente é cópia fiel da lavrada em livro próprio. Dr. Cyro Alves de Britto 
Filho - Presidente da Mesa; Dr. Aloísio de Oliveira Fernandes - Secretário; Diretoria Reeleita - Dr. 
Aloísio de Oliveira Fernandes - Diretor; Dr. Cyro Alves de Britto Filho - Diretor; Silvia Regina Ettori Al-
ves de Britto - Diretora. Acionistas: Britto & Oliveira Fernandes Administração e Participações Ltda, 
Aloísio de Oliveira Fernandes, Cyro Alves de Britto Filho, Silvia Regina Ettori Alves de Britto. JUCESP 
nº 122.559/24-1 em 09/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

POLICLIN S.A. – SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES
CNPJ 45.184.066/0001-17 - NIRE 35300281349

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 01 de Março de 2024 
Aos 01/03/2024, às 08:00 horas, na Diretoria da Empresa em cidade de São José dos Campos - SP. 
Convocação: Publicadas nos dias 07, 08 e 09/02/2024, no Jornal Gazeta de São Paulo. Compa-
recimento: 78,69%. Mesa: Presidente: Cyro Alves de Britto Filho; Secretário: Aloísio de Oliveira 
Fernandes. Deliberações unânimes: (a) Reeleita a Diretoria para o mandato de 3 anos, com início 
em 01/05/2024 e término em 30/04/2027, composta: Cyro Alves de Britto Filho, RG 10.691.135, CPF 
261.378.017-72; Aloísio de Oliveira Fernandes, RG 7.348.642, CPF 116.765.586-91; e Silvia Regina 
Ettori Alves de Britto, RG 16.303.671, CPF 072.425.018-22. Os diretores reeleitos declaram, sob 
as penas da lei, de que não estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei 
especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de pre-
varicação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou a propriedade. A remuneração global da Diretoria foi mantida em até 5% do faturamento 
bruto anual da companhia, podendo os pagamentos ocorrer mensalmente com base em valores esti-
mados. Nada mais.  JUCESP nº 122.559/24-1 em 09/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

POLICLIN SAÚDE S.A. (subsidiária integral)
CNPJ 04.202.013/0001-02 - NIRE 35300181921

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 01 de Março de 2024 
Data, horário e local: 01/03/2024, às 10:30 horas, na sede social localizada na Av. Nove de Julho, 
nº 355, na cidade de São José dos Campos - SP. Convocação e Comparecimento: Dispensada 
a convocação na forma do art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, em razão do comparecimento da única 
acionista que representa a totalidade do capital social. Composição da Mesa: Presidente - Dr. Cyro 
Alves de Britto Filho; Secretário: Dr. Aloísio de Oliveira Fernandes. Deliberação Unânime: (a) Reeleita 
a Diretoria para o mandato de 3 anos, com início em 01/05/2024 e término em 30/04/2027, composta 
dos seguintes membros: Dr. Cyro Alves de Britto Filho, brasileiro, casado, médico, RG 10.691.135, 
CPF 261.378.017-72, residente e domiciliado na Rua Bárbara K. Loureiro nº 91, apto. 61, em São José 
dos Campos - SP; Dr. Aloísio de Oliveira Fernandes, brasileiro, casado, médico, RG 7.348.642, CPF 
116.765.586/91, residente e domiciliado na Avenida Lineu de Moura, 1800, casa 130, Urbanova, em 
São José dos Campos - SP; e Sra. Silvia Regina Ettori Alves de Britto, brasileira, casada, economista 
RG 16.303.671, CPF 072.425.018-22, residente e domiciliada na Rua Heitor Vieira Junior, nº 191, apto. 
234, bloco A, Altos do Esplanada, em São José dos Campos - SP. Os diretores reeleitos declaram, 
sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei 
especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevarica-
ção, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou 
a propriedade. Os Diretores reeleitos declaram também que preenchem as exigências previstas na 
RN nº 11 de 2002, da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS. O administrador Dr. Aloísio de 
Oliveira Fernandes, médico, devidamente habilitado e inscrito no CREMESP sob nº 17.134, foi indicado 
para ocupar o cargo de responsável pela área técnica de saúde, junto à Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS, já a responsabilidade legal caberá ao Dr. Cyro Alves de Britto Filho. Os Diretores 
reeleitos declaram não possuir qualquer impedimento legal para o exercício da função, notadamente 
aqueles previstos no art. 147, § 1º da Lei nº 6.404/76, bem como que preenchem as condições previs-
tas na regulamentação específica dos planos privados de assistência à saúde pela Agência Nacional 
de Saúde Suplementar - ANS. A remuneração global da Diretoria foi mantida em até 5% do faturamen-
to bruto anual da companhia, podendo os pagamentos ocorrer mensalmente com base em valores 
estimados. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a sessão foi dada por encerrada, da qual 
lavrou-se a presente ata sob a forma de sumário, nos termos do art. 130, § 1º da Lei nº 6.404/76, que 
vai assinada por todos os presentes. A presente é cópia fiel da lavrada em livro próprio. Dr. Cyro Alves 
de Britto Filho - Presidente da Mesa; Dr. Aloísio de Oliveira Fernandes - Secretário; Policlin S/A Serviços 
Médico-Hospitalares (única acionista da subsidiária integral); Diretoria Reeleita: Dr. Aloísio de Oliveira 
Fernandes - Diretor, Dr. Cyro Alves de Britto Filho - Diretor; Silvia Regina Ettori Alves de Britto - Diretora.  
JUCESP nº 123.735/24-5 em 09/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

POLICLIN SAÚDE S.A. (subsidiária integral)
CNPJ 04.202.013/0001-02 - NIRE 35300181921

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 01 de Março de 2024 
Aos 01/03/2024, às 10:30 horas, na sede social em São José dos Campos - SP. Convocação: Dispen-
sada. Comparecimento: Totalidade. Mesa: Presidente - Cyro Alves de Britto Filho; Secretário: Aloísio 
de Oliveira Fernandes. Deliberação Unânime: (a) Reeleita a Diretoria para o mandato de 3 anos, com 
início em 01/05/2024 e término em 30/04/2027, composta: Dr. Cyro Alves de Britto Filho, RG 10.691.135, 
CPF 261.378.017-72; Dr. Aloísio de Oliveira Fernandes, RG 7.348.642, CPF 116.765.586/91; e Sra. Silvia 
Regina Ettori Alves de Britto, RG 16.303.671, CPF 072.425.018-22. Os diretores reeleitos declaram, sob 
as penas da lei, de que não estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial 
ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 
Os Diretores reeleitos declaram também que preenchem as exigências previstas na RN nº 11 de 2002, 
da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS. O administrador Dr. Aloísio de Oliveira Fernandes, 
médico, devidamente habilitado e inscrito no CREMESP sob nº 17.134, foi indicado para ocupar o cargo 
de responsável pela área técnica de saúde, junto à Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, já 
a responsabilidade legal caberá ao Dr. Cyro Alves de Britto Filho. Os Diretores reeleitos declaram não 
possuir qualquer impedimento legal para o exercício da função, notadamente aqueles previstos no art. 
147, § 1º da Lei nº 6.404/76, bem como que preenchem as condições previstas na regulamentação espe-
cífica dos planos privados de assistência à saúde pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS. 
A remuneração global da Diretoria foi mantida em até 5% do faturamento bruto anual da companhia, 
podendo os pagamentos ocorrer mensalmente com base em valores estimados. Nada mais. JUCESP nº 
123.735/24-5 em 09/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1011062-47.2019.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Camila Sani Quinzani 
Malmegrin, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PRISCILA GOLIAS PIMENTEL EVANGELISTA 
TEDESCHI, RG 294054492, CPF 276.074.958-43, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título 
Extrajudicial por parte de MD Educacional LTDA, alegando em síntese: objetivando o recebimento de R$ 
54.767,48 (valor em Fev/2023 fls. 145/149), oriundos do Instrumento Particular de Confissão e Novação de 
Dívida. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para que no prazo de 3 (três) dias, a fluir os 30 dias supra, pague o débito, devendo o mesmo 
ser atualizado e acrescido das custas e honorários na época do pagamento com a advertência de que esta 
verba será reduzida pela metade na hipótese de integral (art. 827, § 1º, do CPC) ou ofereça embargos no 
prazo de 15 (quinze) dias (art. 231, do CPC), podendo ainda depositar 30% do valor em execução (incluindo 
custas e honorários de advogado), no prazo para oferta dos embargos, permitirá ao executado requerer seja 
admitido o pagamento do saldo remanescente em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção 
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Não efetuado o pagamento procederá a penhora e avaliação 
de tantos bens quantos bastem para a satisfação da dívida, ficando advertido que será nomeado curador 
especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de setembro de 2023. 

 
 

 
 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008603-92.2019.8.26.0100. O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 43ª Vara Cível, do Foro Central da Capital, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Paulo Rogério Santos Pinheiro, na forma da Lei. FAZ SABER a(o) LUCAS JOSE DE QUEIROZ, 
CPF. 051.751.258-00 que foi instaurado o Incidente de Desconsideração de Personalidade 
Jurídica de PREVENIR SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., CNPJ. 11.924.133/0001-70, para 
a inclusão do sócio/administrador no polo passivo da ação de Cumprimento de Sentença 
proposta por Condomínio Edifício Times Square Cosmopolitan LTDA. Estando o requerido 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que se 
manifeste e apresente provas cabíveis acerca do deferimento da Desconsideração da 
Personalidade Jurídica, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital. Decorridos os prazos retro no silêncio será nomeado Curador Especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 28 de fevereiro de 2024. 

 
 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000117-89.2022.8.26.0011 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara 
Cível, do Foro Regional �I - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Bassi de Melo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) MARCIEL QUEIROZ GARCIA, Brasileiro, CPF 566.057.226-04, que lhe foi proposta uma ação de Incidente de 
Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Jaiel Bispo do Prado Filho, alegando em síntese� Busca sa�sfação 
da execução nº1117250-09.2015.8.26.0100, requerendo seja concedida a tutela de urg�ncia de arresto cautelar das 
contas e a�vos financeiros de todos os requeridos e citação. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na formada lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de março de 2024.                              P-26e27/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0032385-08.2023.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a).Adriana Porto Mendes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SEMIRAMIS 
GUIMARÃES DE BRITO, CPF 261.646.178-12, com endereço desconhecido, tramita uma ação de Cumprimento de sentença, 
movida por PARQUE SANTA CLARA INCORPORAÇÕES SPE LTDA. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos 
do ar�go 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, pague a quan�a de R$35.917,11(Outubro/2023), devidamente atualizada, sob pena de 
multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advoca�cios de 10% (ar�go 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica 
ciente, ainda, que nos termos do ar�go 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento 
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova in�mação, 
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 29 de janeiro de 2024.                P-26/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1094856-61.2022.8.26.0100. O MMº Juiz de Direito da 32ª Vara 
Cível do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. FABIO DE SOUZA PIMENTA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
FORTUNATA ESTEVES DOS SANTOS DE OLIVEIRA, CPF. 029.601.428-10, que lhe foi proposta ação de Procedimento 
Comum Cível por parte de Adilson Francisco da Silva e outro, objetivando a outorga do registro definitivo de um prédio e seu 
respectivo terreno situado na Rua Manoel Galvão, nº 51, no 33º Subdistrito Alto da Mooca/SP, objeto da matrícula 37419, ficha 
1-R.03 do 7º Ofício de Registro de Imóveis/SP. Encontrando-se a requerida em lugar incerto e não sabido, foi determinada a 
CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de dezembro de 2023. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016769-64.2017.8.26.0004. A MMª Juiza de Direito da 3ª Vara 
Cível do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Doutora Adriana Genin Fiore Basso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a ALESSANDRA NAZARENO, Brasileira, Casada, Auxiliar Administrativa, RG 2859490, CPF 692.922.802-87, que lhe foi 
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Abel Teixeira de Castro, onde procedeu-se o bloqueio 
judicial de valores através do sistema SISBAJUD, nos valores de R$ 242,04. Encontrando-se a executada em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, manifeste-se sobre o bloqueio de valores, nos 
termos do art. 854, § 3º, do CPC. Não havendo manifestação, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de julho de 2023. 
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